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RESUMO

Este trabalho apresenta informações acerca da ação popular, como instituto de preservação e conservação dos interesses transindividuais, difusos e coletivos. Abordando aspectos legais, apresenta ao cidadão uma saída, ante os atos lesivos praticados contra a res publica. 
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1 INTRODUÇÃO
A finalidade deste trabalho é o estudo da ação popular como instrumento de controle dos abusos praticados contra o patrimônio público, abordando os aspectos legais que conferem à população o exercício da cidadania, quando da propositura desse “remédio constitucional”. 

Como integrante da coletividade o cidadão pode e deve agir, sempre que um direito que lhe assiste é ou está na iminência de ser violado. 

Tendo em vista que muitos cidadãos não têm conhecimento da ação popular, como sendo um meio de defesa dos seus direitos enquanto sujeitos de direito, torna-se mister informar à população, que esteja sempre alerta aos atos que intentem contra os princípios que devem nortear a administração publica.  

A proposta deste trabalho é informar e esclarecer sobre a importância desse instituto, suas peculiaridades e características na conservação e preservação dos interesses transindividuais, difusos e coletivos, tendo como fulcro, o inciso LXXIII, do art. 5º da nossa Carta Magna, que confere a qualquer cidadão a legitimidade para propor a ação popular, tendo em vista a anulação de todo ato lesivo ao patrimônio público ou entidade que o Estado faça parte, atuando como parceiro. De sorte que o instituto em estudo deve sempre promover a moralidade administrativa, a conservação do meio ambiente, e a preservação do patrimônio histórico e cultural como prescreve a legislação.

2 DEFINIÇÕES DOUTRINÁRIAS
A ação popular pode ser considerada como uma poderosa arma no combate aos abusos praticados por um determinado ente, em face dos interesses sociais. É através dessa “garantia constitucional” que o cidadão pode e deve argüir a aplicação incondicional da melhor gestão e prestação dos serviços públicos, bem como, em caráter lato sensu: vindicar a satisfatória umadministração do aparato Estatal. Ao tratar da matéria Hely Lopes Meireles com sua primaz eficiência conceitua a ação popular como sendo: 

(...) o meio constitucional posto à disposição de qualquer cidadão para obter a invalidade de atos ou contratos administrativos – ou estes aquiparados – ilegais e lesivos do patrimônio federal, estadual e municipal, ou de suas autarquias, entidades paraestatais e pessoas jurídicas subvencionadas com dinheiro público.
 

Ressalte-se que, resguardar o patrimonii publicum de abusos e quaisquer lesões que o macule, é obrigação “mor” do administrador, servidor ou entidade que detenha capital em parceria com o Estado (a teor do quanto disposto no artigo 1º, da lei n. 4.717, de 29 de junho de 1965), em consonância aos princípios da Moralidade e da Legalidade, expressos no texto constitucional, em seu artigo 37. 

3 FINALIDADE DA AÇÃO POPULAR E IMPORTÂNCIA DO INSTITUTO
A finalidade deste instituto é permitir ao povo, titular autêntico da res publica, exercer diretamente a fiscalização do Poder Estatal, como excelência do sistema de “freios e contra pesos”, com fundamento na legalidade e moralidade dos atos administrativos. Quando o vinculo de preservação, guarda e vigilância do patrimônio público é violado, cabe ao cidadão propor a ação popular, como garantia aos interesses individuais e coletivos. 


Saliente-se ainda que, para a impetração da garantia elencada, não há a necessidade de esgotamento de todos os meios administrativos e jurídicos de prevenção ou repressão aos atos ilegais ou imorais e lesivos à res pública, como exigem outros writ´s.

A força dessa tutela é tão grande, que se pode perfeitamente equipara-la a outras garantias prescritas no “Texto Magno”, a exemplo do o habeas corpus e o Mandado de Segurança. 

Por ser uma demanda dirigida não só aos interesses supra-individuais, mas também, voltada à tutela dos anseios difusos e coletivos, a ação popular é o instrumento pelo qual o cidadão postula a correção dos atos praticados pela administração pública: Federal, Estadual, Distrital e Municipal. Contudo, em alguns casos, há de ressaltar que a exigência da propositura dessa ação, funda-se não só pela prevenção, mas principalmente pela correção de atos abusivos, eivados de ilegalidade e lesividade ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado seja partícipe.   

4 CONTEXTO HISTÓRICO-EVOLUTIVO
A ação popular surgiu inicialmente no Direito Romano, assim como todos os grandes institutos que envolvem a dicotomia concorrente entre o direito público e o direito privado. 

No Brasil o instituto apareceu pela primeira vez com ares de repressão ao absolutismo, positivado na Constituição de 1924, em seu artigo 157, a qual fora influenciada pelo direito Norte Americano, fundamentado no direito Anglo-Saxão, contribuindo em nosso ordenamento com o desenvolvimento do mandado de segurança, do habeas corpus, do habeas data, do mandado de injunção e demais tutelas constitucionais que protegem os interesses individuais e coletivos. Neste ponto cabe-nos abrir um parêntese para ressaltar que a lei baiana nº. 1.348 de 1920, que, seguindo os primores da doutrina italiana, já admitia uma ação de caráter suplementar, semelhante à ação em comento. 

Mas foi com a Constituição de 1934, em seu inciso 38, artigo 113, in verbis, que o Instituto da ação popular foi consagrado pelo sistema jurídico pátrio. 
“Qualquer cidadão será parte legitima para pleitear a declaração de nulidade ou de anulação dos atos lesivos do patrimônio da União, dos Estados ou dos Municípios”.

Ressalte-se que mesmo com a ligeira vigência da Constituição de trinta e quatro, a ação popular não pôde ser regulamentada, impossibilitando sua utilização. Este relato é muito importante, como elemento caracterizador de um Estado Democrático de Direito, pois, com o advento da Carta Política de 1937, fruto de um Estado totalitário, não era interessante para aquele governo, consagrar um instituto que se fundamentava na “liberdade, igualdade e fraternidade”. 

Mas, com a promulgação da Magna Carta de 1946, o “Instituto da Legalidade” retornou ao cenário dos principais remédios constitucionais, com muito mais força que o texto passado. 

Todavia, foi com a lei n. 4.717, de junho de 1965, em pleno regime militar, que o instituto se consolidou com força normativa, positivada como instrumento repressivo às condutas lesivas ao meio ambiente, ao patrimônio histórico e cultural, que compreendem a coisa pública, vindo a ser contemplado pela “Carta” de 1967 em seu § 31, artigo 150. 

Por fim, temos o acolhimento da ação popular à nossa atual Constituição, elevando o instituto ao patamar de “tutela constitucional”, prescrita no Inciso LXXIII do artigo 5º, que abaixo prescreve:

Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;



5 REQUISITOS PARA PROPOSITURA DA AÇÃO POPULAR


A actio popularis deve ser prescindida de requisitos, subjetivo e objetivo para sua propositura. O primeiro faz referência à legitimidade ad causam, conferindo apenas aos cidadãos tal prerrogativa. O segundo dirige-se à natureza do ato comissivo ou omissivo praticado pelo Poder Público passível de ser impugnado, o qual, ressalte-se, deve ser notoriamente lesivo à res publica, donde deve ficar evidenciada a agressão aos princípios da legalidade e da moralidade administrativa, sendo competente para conhecer, processar e julga a Ação, o juízo em que se originou o ato a ser impugnado (art.5º da lei 4.717/65). 
5.1 LEGITIMIDADE AD CAUSAM
Como corolário ao princípio da legalidade há de esclarecer-se que nem todos estão legitimados a impetrar o remédio em alusão, como a priori, nos remota a exegese do dispositivo infraconstitucional de 1965, em seu artigo 1º, que prescreve:

Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de economia mista (Constituição, artigo 141, § 38), de sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados ausentes, de empresas públicas, de serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja criação ou custeio o tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita ânua de empresas incorporadas ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios e de quaisquer pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos cofres públicos.

Apesar de o texto legislativo supracitado fazer menção ao vocábulo “qualquer cidadão”, convém salientar que o nacional deve estar em pleno gozo de suas atividades políticas como cidadão. Tanto é que, na interposição da inicial, exige-se que seja apresentado junto aos autos, o titulo de eleitor do impetrante.

Por outro lado, como negativa à proposição da devida demanda, estão impedidos de utilizá-la: os estrangeiros, as pessoas jurídicas e aqueles que estão com seus diretos políticos suspensos ou cassados. Contudo, caso a ação tenha sido impetrada antes da suspensão ou cassação dos direitos, não há porque se obstar o seu prosseguimento.

5.1.2 Legitimidade Ativa 

Os agentes legitimados no polo ativo para promover a ação popular, são os cidadãos que estão aptos a exercerem os seus direitos políticos, assim definidos no texto constitucional. 

De sorte que, numa visão mais detalhada da norma, verifica-se que a legitimação para promover o remédio em estudo estende-se ao cidadão brasileiro nato ou naturalizado, ao português equiparado, no gozo de seus direitos políticos e os cidadãos entre 18 e 16 anos. Cientifique-se, ainda, que por ser um direito político, análogo ao voto, neste último caso, não há a necessidade do impetrante (entre 16 e 18 anos) ser assistido por um terceiro para a postulação em juízo, bastando à propositura da demanda, a apresentação da cédula eleitoral para ratificar a sua legitimidade. 

5.1.3 Legitimidade Passiva

Quanto à legitimidade passiva, certifica-se que respondem pelos atos lesivos comissivos ou omissivos praticados contra o patrimônio público, os entes enumerados no artigo 6º, § 2º, da lei 4.717 de 1965, sendo alguns deles: as pessoas jurídicas de direito público (da Administração Direita e Indireta), as pessoas jurídicas de economia mista, as entidades privadas, as quais praticaram atos passíveis de serem anulados, como por exemplo: contratos eivados de ilegalidades ou que agridem ao interesse da coletividade, juntamente com as autoridades, servidores, administradores, como também os beneficiários que convergiram para a prática do ato lesivo; seja autorizando, aprovando ou ratificando a conduta lesiva.    

5.2 OBJETO DA AÇÃO POPULAR 
5.2.1 O combate à imoralidade e à ilegalidade

Por ser o objeto da ação popular: o combate aos atos lesivos ao patrimônio público entende-se que este instituto consolida-se como uma poderosa arma no combate a imoralidade e a ilegalidade, pois legitima até mesmo um cidadão que habite em uma comarca alheia ao local da violação, a ingressar em juízo contra o ente autor do ato lesivo. 

 Ademais, vale esclarecer que esta ação seguirá o procedimento ordinário prescrito no código de processo civil, onde será intimado para acompanhar a demanda o representante do Ministério Público.

5.3 AÇÃO HONORIS CAUSAM
A impetração desse “remédio” é postulação das mais nobres, pois pode ser iniciada tanto por aquele que sofre diretamente com a lesão cometida, quanto por um terceiro insatisfeito com a conduta abusiva e ilegal praticada por uma entidade pública ou privada, ou por quaisquer outros entes relacionados no § 2º do artigo 6º,  da já citada lei. Esse instituto é considerado causa honoris, por possibilitar que um indivíduo, lute em benefício dos demais.

5.3.1 Discussões dogmáticas quanto à titularidade do direito subjetivo

Há uma discussão dogmática muito consistente, sobre a legítima titularidade, quanto ao exercício do direito postulatório concernente à ação popular. De um lado há os que defendam que em sendo a coletividade a parte lesada, ela mesma deva procurar os mecanismos congruentes à restauração do direito subjetivo lesado. De outro, existem os que defendem que o cidadão individualmente considerado é o titular de tal interesse, a exemplo do professor Alexandre de Moraes. 

Ressalte-se que, para a parte majoritária da doutrina, o cidadão é o postulador mais adequado a promover a tutela em questão, pois age em nome próprio como substituto processual na defesa dos interesses difusos, os quais pertencem à coletividade e, destarte, a ele próprio. 
Aos que defendem que o “autor popular”, age em nome próprio e no exercício de um direito que lhe assiste, assegurado constitucionalmente, temos doutrinadores como Hely Lopes Meirelles, que com sua contumaz precisão, pontificou:

Tal ação é um instrumento de defesa dos interesses da coletividade, utilizável por qualquer de seus membros. O beneficiário direito e imediato desta ação não é o autor; é o povo, titular do direito subjetivo ao governo honesto. O cidadão promove em nome da coletividade, no uso de uma prerrogativa cívica que a Constituição Federal lhe outorga.

Não obstante, figuram autores, os quais entendem que não basta apenas a substituição processual para legitimar o cidadão individualmente, titularizando-o à condição de autor da “ação”. Dentre estes estão Celso Ribeiro Bastos e Ives Granda Martins. Vejamos:

(...) o que inocorre relativamente ao sujeito da ação popular, que defende, é certo, interesse da comunidade, mas enquanto entidade coletiva destituída de personalidade jurídica. Dá-se na verdade, a consagração de um direito político, de matiz nitidamente democrática, à ajuda do qual o cidadão ascende à condição de controlador da legalidade administrativa.
 

Segundo esse posicionamento, o exercício da soberania popular pertence ao cidadão, por legitima amplitude ordinária conferida pela própria Constituição, quanto à defesa dos seus próprios interesses. 

No direito comparado, o ilustre Canotilho tratou de definir a matéria, consubstanciado na Constituição lusitana, esclarecendo que: “A ação popular traduz-se, por definição, num alargamento da legalidade processual activa a todos os cidadãos, independentemente do seu interesse individual ou da sua relação específica com os bens ou interesses em causa.” 

Para arrematar, com muita propriedade, confirmando a posição de que para a propositura da ação popular, o cidadão pleiteia direitos que consagram diretamente aos seus próprios interesses, o José Afonso da Silva ratifica: “A ação popular consiste num instituto de democracia direta e o cidadão, que a intenta, fá-lo em nome próprio, por direito próprio, na defesa de direito próprio” (...) 
. 

6 IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO: QUESTÕES PROCESSUAIS
Mesmo sendo considerada fonte de repressão à improbidade administrativa e aos atos que possam lesar genericamente ao patrimonii publicum, vale esclarecer que o writ em estudo se limita a alguns casos específicos, de sorte que, nem todo ato praticado pelo gestor publico em desconformidade às expectativas populares, caracteriza um ato passivo de ser atacado via ação popular. Um ato que não corresponda às metas prioritárias de um determinado indivíduo ou grupo, não é suficiente para considerá-lo imoral ou lesivo, pois, a Administração é dotada de prerrogativas legais, as quais lhe confere a discricionariedade para tomar decisões. 

A administração nem sempre alcança os resultados que todos esperam, mas nem por isso, o ente ou gestor, no exercício de seu cargo e de suas funções, poderá ser responsabilizado por meio da ação popular. 

Nesses casos, é conveniente observar o bom senso, prestigiando a cautela quando da analise do ato praticado. Estas ponderações se fazem importantes pois, caso contrário, poder-se-ia causar sérios danos à Administração Pública, embargando obras e projetos que necessitassem de certa celeridade, apenas por rivalidades políticas, etc. 

Para evitar que a “tutela popular” tenha um cunho político, o legislador, antecipando a ocorrência de tais acontecimentos, fundando-se no princípio da razoabilidade, prescreveu no artigo 13, da lei 4.717, que na existência de má-fé ou objetivo meramente político e pessoal ou  que por rivalidade o demandante promova a causa apenas para denegrir seu rival, tornando evidente a falta de pressupostos processuais, o magistrado poderá considerar a demanda temerária e condenará o impetrante ao pagamento do décuplo das custas. 

Por outro lado, em sendo a ação julgada improcedente por deficiência probatória, permanecerá o ato a ser impugnado válido, não tendo essa decisão (de mérito) efeitos erga omnes. Isto posto, poderá qualquer cidadão (devidamente legitimado) promover novamente a ação, com o mesmo objeto e fundamento, pelo seu relevante valor social. 

Destarte, conclui-se que a busca da moralidade administrativa e a intangibilidade do nosso patrimônio devem estar acima de quaisquer interesses. Este é, também, o entendimento compartilhado e propagado pelo Supremo Excelso ao decidir sobre a matéria: “(...) a ação popular é destinada a preservar, em função de seu amplo espectro de atuação jurídico-processual, a intangibilidade do patrimônio público e a integridade da moralidade administrativa”. 
                                                                    

Ressalte-se que, em conformidade ao artigo 9º da norma retro mencionada, refuta-se que para impetrar novamente a ação em estudo, faz-se necessário a juntada e/ou produção dos documentos e provas que primariamente tornaram improcedente a causa.  

Vale ressaltar que a Constituição Federal em seu artigo LXXIII, consagrou a imunidade das custas judiciais a essa espécie de demanda, além de eximir o impetrante do ônus da sucumbência. 

Entretanto, reforçamos que, ao impetrar-se a ação em estudo, se não se caracterizarem as condições emanadas no artigo 13, da lei 4.717, será condenado o réu ao pagamento dos honorários advocatícios e despesas atinentes à impetração da demanda, em conformidade ao artigo 12 da mesma norma.     

7 CONCLUSÕES

Decerto, que a população deve conhecer seus direitos e reivindicá-los, não obstante, a ação popular é o veiculo com o qual, o nacional exerce a cidadania, cumprindo o seu papel na sociedade. 

Acreditamos que os populares deveriam ser melhor instruídos acerca dos seus direitos, num trabalho conjunto entre o Judiciário, o Ministério Público e a Ordem dos Advogados, na promoção do direito itinerante. Se todos fossem orientados a argüir seus interesses por meio da ação popular (efetivando o direito constitucional de ação), de forma prudente e procedente, decerto que reduzir-se-ia, e muito, os atos lesivos e as ingerências contra praticadas contra o erário, o meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.  

Outrossim, o combate à imoralidade e ilegalidade deve ser sempre a meta a ser alcançada. Em nosso país, há um paradoxo acentuado, tendo em vista que a corrupção emerge de dentro do próprio congresso, o qual deveria veementemente erradicá-la. Os recentes escândalos de mensalões, propinas, fraudes no sistema financeiro e as seguidas absolvições de parlamentares envolvidos em esquemas de usurpação da “coisa pública”, maculam as nossas instituições democráticas. Ao cidadão, resta-lhe lutar contra essas agressões, que infringem diretamente os interesses de toda sociedade. A nossa crença num mundo melhor e preservação do nosso patrimônio, é que faz da ação popular uma tutela de definitiva importância, na defesa dos direitos coletivos.
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